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-República- Federativa do Brasil e o- Governo da Repúbliõã da Coréia,
em Brasília, es 11 de agosto de 1992, apenso por copia ao presente
Decreto, será executado e- cumprido tão - inteiramente- -como:iièIe:- e-
õõxm.	 --

2' Este -Pecrts- -entra: em vigor ná. -.da-ta. .de sua
publicação:..

	

Brasília, em 03-	 4-	 julho	 de 1995,7 174*a
Independência e 107' -da República

;FERNANDO:HENfflQUEGÃIÚJIOSO
Lüfz Felipe Larnpreiã --	 -

ANEXO AOAO DECRETO -QUE- PROMULGA- Õ ACORDO PARA SERVIÇOS AÉREOS-E!TRE

SUS RESPECTIVOS- -TERRTrÕRIÕs E ÁLÊM ENTRE O GOVERNO DÁEBItCA

FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA CORÉIA

-ACORDO ENTRE O GOVERNO DA -RËPOBLÍÕA- -FEDERATIVA DO BRASIL- E - GOVERNO
DA -REPÚBLICA DA CORÊ IA P. SERVIÇOS AÉREOS- ENTRE -SEUS-	 -

RESPECTI-yÕTERRITÔRiOS E -ALÉM 	 -- - -	 -- -

- -
	 O Governo- da- -Repób-lica - 	 do Brasil	 - -	 -	 -

e --	-- 	 ---	 -

O -Governo da RepGb:licada-Corja	 - -
(doravante denominados "Partes Contratantes"),

Sendo -Partes da Convenç.o sobre- Aviação Civil -Internacional,
aberta para assinatura em Chicago, no dia 7 de dezembro de l944

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviaço civil
intêrnaciona1,	 -	 -	 -	 -	 -

Desejando concluir um Acordo com o propósito de estabelecer
serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além,

-- Acordam o seguinte-

ARTIGO 1	 - --- - -
- -	 -	 -	 - -Definições	 -	 --

Para os fins deste - Aôordõ -, a menos que estabelecido de-outra
-mamei-rã: - 	- -	 - - -	 - -	 -

a) o termo "A Convenço" significa a Convençao sobre Aviaçao
Civil Internacional, aberta para assinatura em Chicago, no dia 7 de
dezembro de 1944, e inclui qualquer anexo adotado de acordo com zo

afl ,1,,rnl,,	 u 	 - -cmÃTaúpr emenda- aos anexos- ou a-Convenção -.-	 r-a---	 ------------	 -	 _____
Convenção, de	 acordo com	 os seus	 artigos 90	 e 94,	 na médida em que

Decr•to fl' 1.545, de	 03	 de jtlhQ	 de 1995	 esses anexos	 e emendas	 tenham entrado	 em vigor	 para ambas as Partes
-	 -	 -	 --	 -	 ---	 CÕtEntes-;	 -	 -	 --	 .

Promul. a	 o	 Acordo	 ara	 Serviços	 Aé	
b) o termo	 "autoridades aeronáuticas*-	 significa, no caso da

entre	 seus	 Respectivos	 Territorio::	
República Federativa do	 utic	 nocaso daBrasil, o Ministro da Aerona e,

Além,	 entre	 o	 Governo	 da	 República	
Republica da Coreia, o Ministro dos Transportes, ou, em ambos os casos,

Federativa	 do	 Brasil	 e	 o	 Governo	 da	 qualquer pessoa	 ou orgao	 autorizado a	 executar quaisquer	 funçoes no

Republica da Coreia	 de	 11 de agosto de	
presente exercidas pelas autoridades acima mencionadas

1992	 c) o	 termo	 empresa	 aérea	 designada	 significa	 qualquer
empresa aérea	 que tenha	 sido designada por uma Parte Contratante, por
notificação- escrita	 à outra	 Parta Contratante,	 para a	 operação	 dos
serviços aéreos	 nas rotas	 especificadas no Anexo deste Acordo, e para

O PRZSID!)ITE DA REPUBLICA	 no uso das atribuições que lhe	 os quais	 a apropriada	 perxnissàO de	 operação tenha sido concedida por

confere o art	 84, inciso VIII, da Constituiçao	 e	 aquela outra	 Parte Contratante,	 de conformidade	 com o artigo 3 deste
Acordo

d) o termoConsiderando	 que	 o	 Governo	 da	 Republica	 Federativa	 "território", em	 relação	 a	 um	 Estado,	 tem	 o

Brasil e o Governo da Republica da Coreia assinaras 	 em 11 de	 significado a ele atribufdo no artigo 2 da Convenço
agosto	 de	 1992,	 o	 Acordo	 para	 Serviços	 Aereos	 entre	 seus	 e) os	 termos	 "serviços	 aéreos",	 "serviços	 aéreos

Respectivos Territorios e Além	 internacionais", "empresa 	 erea" e "escala sem fins comerciais" tia 01
significados	 a	 eles	 respectivamente	 atribuIdos,	 no	 artigo.96	 da

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo 	 Convençào
por neio do Decreo Legislativo n' 05, de 01 da fevereiro de 1994 	 E) o -termo	 capacidade", em relação a uma aeronave, significat a carga útil da aeronave permitida em uma rota ou seção de uma rota;

Considerando que o Acordo entrou em vigor es 31 de saio de 	 g) o termo	 "capacidade",	 em	 relação	 a	 um	 serviço	 aéreo
1995, nos termos do seu artigo 20,	 acordado, significa	 a capacidade	 da aeronave	 usada em	 tal,	 serviço,

multiplicada pela	 freq5ància operada	 por	 tal	 aeronave	 num	 período

D E C R E T A	 estabelecido e numa rota ou seção de uma rota
li) o termo	 serviços acordados	 significa serviços aàreos nas

Art. 1'	 O	 Acordo	 para	 Serviços	 Aéreos	 entre	 seus	 rotas especificadas 	 para o	 transporte de	 passageiros, carga	 e	 mala
Respectivos	 Territórios	 e	 Além,	 fiado	 entre	 o	 Governo	 da	 postal, separadamente ou em coRbinàç&O;

ana.b.rodrigues
Realce
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serviços acordados, desde que a capacidade esteja- regulada com- base no
artigo 9 deste Acordo e que as tarifas estabelecidas para aqueles
serviços de conformidade com as provis6es do artigo 10 deste Acordo,
estejam em vigor. -

AR-TiGO 4
Revogação e Suspensão de- Autorização

1.	 Cada Parte Contratante- terá o direito de revogar uma
autorização operacional, ou de suspender o exercício dos direitos
especificadõs -no artigo 2 deste -Acordo pelas -empresas aéreas designadas.
-pela outra Partê Contratante, ou impor condições - que sejam consideradas
necessárias para- o exercício- desses

-
 direitos-:

a) em qualquer caso em qu xãõ esteja convencida de quê párte
substancial da propriedade e o controle efetivo daquelas empresas
aàreas pertençam à Parte Contratahte -que as- designou ou a seus
nacionais;	 -	 -

b) no caso em- que -aquelas -empresas- aéreas -de-ixêm de cumprir
as leis e os regulamentos daquela Parte Contratante que concede os
direitos; ou,	 -	 -

c) no caso eis que -as- empresas aéreas deixem -de operar
conforme as provisões deste Acordo. - -	 -
2 A menos que a imediata revogação, suspensão ou imposição das
condições mencionadas no parágrafo 1 deste artigo- seja ne.cessáriê para
prevenir violações posteriores- dê- leia ou regulamentos, tal direito-
-será exercido por cada Parte, Contratante- somente após -consulta à outra
Parte Cõntratante. - - -- - - -

ARTIGO 5	 - --
-Direitos Alfandegários :e -outros -Encargos- -Semelhantes	 -

1 Aeronave operada nos serviços internacionais pelas empresas
aéreas das - Partes Contratantes,, assim -como seu equipamento regular,
sobressaIents:, suprimentos de cõmbüstLvel e- lubrificantes, e-
-suprimentos (incluindo comida-, bebidas e- fumo)i a bordo -de- 'tais
aeronaves, ficarão isentos de todos os direitos alfandegários, taxas de
inspeçao e outros encargos similares na chegada ao território da outra
Parte Contratante, de conformidade -dõm -às provisões das '-leis e: -dos
regulamentos em vigor -de cada Par-te Contratantê, desde que- tais
-equipamentos e suprimentos permaneçam--abordo da aeronave até á momento
em quê sejam reexportadõs. - - -
2à	 Estarão, também, isentos dos mesmos direitos, taxas e outros
encargos semelhantes, de conformidade com as provisães das leis -ew dos

ARTIGO 3	 regulamentos em vigor de cada Parte Contratante, com exceção dos
Designação de Empresas	 encargos correspondentes para o serviço realizado

1	 Cada Parte Contratante terá o direito de designar, por 	 a) suprimentos de bordo colocados a bordo no territãrio de
notificação escrita à outra Parte Contratante, por intermédio dos Parte Contratante, dentro dos limites fixados pelas autoridades
canais diplomáticos, uma empresa aérea ou empresas aéreas para operar competentes da referida Parte Contratante, e para o uso a bordo da
os serviços acordados nas rotas especificadas aeronave empregada nos serviços acordados da outra Parte Contratante;
2 Ao receber tal notificação, a outra Parte Contratante b) sobressalentes levados para dentro do território de
concedera, sem demora, às empresas aéreas designadas a apropriada qualquer Parte Contratante para a manutenção ou o reparo da aeronave
autorização operacional sujeita às condições dos parágrafos 3 e 4 deste usada nos serviços acordados pelas empresas aéreas designadas da outra
artigo. - - --Parte Contratante; - - - - - - - -
3 As autoridades aeronáuticas de uma Parte Contratante podem c) combustível e lubrificantes destinados ao abastecimento da

exigir que as empresas aéreas designadas pela outra Parte Contratante aeronave operada nos serviços acordados pelas empresas aéreas
demonstrem que estão habilitadas a atender às condiçães determinadas, designadas da outra Parte Contratante, mesmo quando tais suprimentos
segundo as leis e os regulamentos normais e razoavelmente aplicados às destinam-se ao uso em parte do vão realizado sobre o território da

operaçães de serviços aéreo internacionais por tais autoridades, de Parte Contratante na qual eles foram colocados a bors	 do

conformidade com as provisões da Convenção 	 Os materiais citados nos itens (a), (b) e (c) deste parágrafo

4-	 Cada Parte Contratante terá o direito de recusar a aceitar a podem ser exigidos a ficar sob o controle ou supervisão alfandegária

designação de uma empresa aérea ou empresas aéreas, ou de recusar a 3 O equipamento normal de vão, como também os materiais e os
conceder a autorização operacional referida no parágrafo 2 deste suprimentos retidos a bordo da aeronave de qualquer Parte Contratante,

artigo, ou de impor condições que sejam consideradas necessárias para o podem ser desembarcados no território da outra Parte Contratante,

exercício pelas empresas aéreas designadas dos direitos especificados somente com a aprovação das autoridades alfandegárias daquela outra

no artigo 2 deste mordo st em qualquer caso em que não esteja convencida Parte Contratante Em tal caso, elespoderão ser colocados sob a
de que uma parcela substancial da propriedade e o controle efetivo supervisão das mencionadas autoridades, até que sejam reexportados ou1.

daquelas empresas pertençam à Parte Contratante que designou as de outra forma utilizados de acordo com os regulamentos alfandegários
empresas aéreas, ou a seus nacionais 4 Passageiros, bagagem e carga em trânsito direto através do

S.	 As empresas aéreas designadas e autorizadas de acordo cosi as território de uma Parte Contratante, e que não deixam a área do
provisões dos parágrafos 1 e 2 deste artigo pod,m começar a operar os aeroporto reservada para tal fim, estarão sujeitos a um controle
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o- termo "ratas especificadas' significa uma das rotas-
especificadas no Anexo a -este Acordo;

j) o termo "tarifas." significa- os preços a serem -pagos para o
transporte de passageiros- e- de carga e as condições sob as guais
aqueles preços se aplicam, incluindo preços e condições de agenciaiiento
e outros serviços auxiliares,, mas excluindo pagamento e condições de
transporte da mala postal;

...,	 k) • o termo "Anexo" significa o Anexo a este Acordo ou- como
môdificado de conformidade com as provisões do artigo 17 deste Acordo.
O Anexo á pa-rtê integrahte dêste Acordõ, e todas as referãnôias ao
Acordo incluirão referências, ao Anexo, exceto quando de outra forma for
estabe.lecidõ ê-xplicitainer'ite-; e

1) o termo "tarifa- -aeronáutica" significa um preço cobrado às
empresas aéreas pelo foraecimênto de instalações e serviços
aeroportuários, de navegação aérea ou segurança deav-iaçõ. -

ARTIGO 2
-Concessão de Direitos

1.	 Cada Parte Cõntratànte concede à outra Parte Contrataiïtê os
direitosespecificados no presente Acordo, para permitir a- suas
empresas aéreas designadas estabelecer e operar serviços aéreos
internacionais nas rotas' especificadas no Anexo.
2'.	 Sujeito às provisões -dó prêsente Acordo, as empresas aéreas
designadas por cada Parte Contratante gozarão., enquanto operando os
serviços- acordãdos nas rotas -especificadas-, dos seguintes direitos:

a) sobrevoar, 'sem- -pousar, o território da outra Parte,
Contratante;

b) realizar pousos no território da outra Parte Contratante,
sem fins comerciais-;

c) embarcar e--desembarcar passageiros, carga--e mala postal -em
qualquer ponto das rotas especificadas sujeito às provisões contidas- no
Anêxo. - -
3.	 Nenhum. dispositivo dó parágrafo 2 deste artigo sara
considerado concessão às- empresês aéreas- designadas de- unia -Par-te
Contratante do direito -de -embarcar, no território da outra- Parte
Contratante, passageiros, carga ou mala postal, transportados mediante
pagêmentõ ou retribuição e, destinados a outro ponto no- terrltçrio:
daquela Parta -Contratante.

-'	 MiNISTÉRtÓDA JUSTIÇA
-ImprensaNicionat-IN
S1G--Quadrã-tÓteó0;CEP: 70604-900, Brasilia, DF
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simplificado. Bagagem e carga em transito direto estarão isentos de 	 b). as tarifae ãssim acordadas serão submetidas, para

dxréjtos e taxas, incluindo direitos alfandegários. 	 aprovaçãow às autoridades aeronáuticas de ambas: as Partes: Contratantes,
pelo menOs noventa (90) dias: antes. da data proposta para sua

ARTIGO 6
introdução. Em casos esecia3s este período poder ser reduzido,
sujeito a acordo entre as-,referidas autod&deØ

Aplicação de Leis e Regulamentos
_1.	 As - leis e os regulamentos de uma Parte Contratanteque	

_a99 Pod! ser- dada-exp!øsent Se nenhua& das

dispõem sobre a entrada ou a sarda de seu território de uma aeronave autoridades !ronauticas expressar desaprovação dentro de trinta (30)
engajada na navegação aérea internacional, ou vôos de tal aeronave dias a partir da data de submisaao, de acordo com o pargragO 2 (b)
sobre aquele território, serão aplicados s aeronaves das empresas deste art.go, essas 

tarifas serao consideradas aprovadas No caso de o

aéreas designadas da outra Parte Contratante, e serão cumpridas por
período para submissão vir_a ser reduzido, como previsto no pargrafo 2

-	 aeronaves na entrada ou na saída, e durante sua permanência no	
as autoridades aeronáuticas podem con!Orda em que o Per!odo

ta	 previsto para notificação de qualquer desaprovaçao, seja menor do que
território da primeira Parte Contratante. trinta () dias;
2	 As leis é os requiamentos de uma Parte Contratante, que 

	 .	
:o puder ser acordada, conforme ai

c]ap_on sobre entrada, pçrmãnëncia, transito ou salda de seu território 	 -	
''	 tara ma

de passagelros, tripulações, carga e mala postal, tais como aqueles provisoes do paragrafo 2 (a) deste artigo, ou 
se, durante o perlodo de

relativos às formalidades de entrada e sarda, de emigração e imigração 	
aplicação previsto no paragrafo 2 (c) deste artigo, as autoridades

alfândega, moeda, medidas sanitárias e de quarentena, sero apUcadø 	
4e u_rn Parte Contratante comunicarem _ &s autoridades

aos passageiros, tripulantes, carga ou mala postal transportados pela aeronauticas da outra Parte Contratante •a desaprova~ de urna tarifaaeronave das empresas designadas da outra Parte Contratante durante acordada de acordo com as provisoes do paragrafo 2 (c) deste artigo, as_
Sua permanência no território da primeira Parte Contratante-. '	

autoridades aeronáuticas 4a8 :duas Partes: Contratantes tentar.O
determinar a tarifa pôr acordo mutuo;

C) se as autoridades aeronuticas não puderem chegar a um
ARTIGO 7

Atividades Comerciais	
acordo sobre qualquer tarifa que lhes tenha sido submetida nos termos

As empresas	 designadas	
do parágrafo 2 (b) deste artigo, ou sobre a fixação de qualquer tarifa
nos termos do parágrafo 2 (d) deste artigo, a divergência devera ser

o direito de estabelecer escritórios de soluionada
outra Parte Contratante Aqueles escritórios de representação podem 	

conforme estabelecem as provisoes do artigo 15 deste

trazer e manter pessoal comercial, operacional e técnico. Os 
Acordo;	 -

escritórios de representação, os representantes e o pessoal serão 	 f)	 tarifa estabelecida de conformidade com as provis6es

estabelecidos de acordo com as leis e os regulamentos em vigor no deste artigo, permanecera em vigor até que nova tarifa seja
território daquela outra Parte Contratante Cada empresa aérea terá o estabelecida No _obstante, uma tarifa no poder5 ser prorrogada em

direito de comercializar o transporte aéreo e qualquer pessoa estar 	 virtude deste paragrafo por um prazo superior a doze (12) meses após a

livre para adquiri-lo na moeda daquele pais ou, sujeito às leis e data em que ela, por outro lado, teria expirado
regu1ientõs -nacionais -,. em moedas livremente conversíveis de outros-	 -	 pã$eL	 --	 -	 -	 ARTIGO 11	 -

-	 --
Transferência- de- Receitas-

	

ARTIGO 8	 Cada Parte Contratante concedera	 s empresas aéreas

Reconhecimento de Certifiaddos e Licenças 	 designadas da outra Parte Contratante o direito de transferência do

1	 Certificados de navegabilidade, certificados de habilitação e saldo da receita sobre a despesa, obtido por aquelas empresas aéreas no
licenças emitidas ou convalidadas por uma das Partes Contratantes território da primeira Parte Contratante, relativo ao transporte de
serão, durante o período de sua validade, reconhecidos como validos passageiros, mala postal e carga, em qualquer das moedas livremente
pela outra Parte Contratante conversíveis,, de conformidade com os regulamentos cambiais em vigor.

- 1
	 - 2ó	 Cada Parte Contratante se reserva o direito, todavia, de- -no

reconhecer como validos, para fins de vôos sobre seu pr6prio 	 ARTIGO 12

território, certificados de habilitaço e licenças concedidas ou 	 Tarifas Aeronáuticas

convalidadas para seus próprios nacionais pela outra Parte Contratante 1 	 Os encargos cobrados no território de urna Parte Contratante

ou por qualquer outro Estado 	
as aeronaves de empresa aérea designada da outra Parte Contratante,
pelo uso de aeroportos e outras facilidades de aviaço, dão serão

	

ARTIGO 9	 maiores que aqueles cobrados ãw aeronaves da empresa area nacional da
Regulamentaço da Capacidade	 primeira Parte Contratante, engajadas em serviços aéreos internacionais

1	 Haverá oportunidade justa e igual para as empresas aéreas similares
designadas de ambas as Partes Contratantes operarem os serviços 2 	 Cada Parte Contratante incentivara consulta entre suas

acordados nas rotas especificadas	
autoridades competentes e as empresas aéreas que usem os serviços ,e, as

2 Na operaçao dos serviços acordados, as empresas aéreas facilidades e, quando praticvel, por meio das organizaç5es

designadas de cada Parte Contratante levarão em conta os interesses das representativas das empresas aéreas

empresas aéreas designadas da outra Parte Contratante, a fim de não
afetar indevidamente os serviços proporcionados pela última, em todas 	 ARTIGO 13

ou em parte 
das mesmas rotas.Proviso de Estatisticas

3	 qualquer rota especificada, a capacidade oferecida pelas	 s autoridades aeronuticas de uma Parte Contratante
empresas designadas de uma Parte Contratante, juntamente com a fornecerão As autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, a
capacidade oferecida pelas empresas aéreas designadas pela outra Parte pedido, dados estatísticos periôdicos que possam ser razoavelmente

Contratante, será mantida em razo&vel relação com as necessidades do desejados com o propósito de rever a capacidade estabelecida para os
pGblico para o transporte aéreo naquela rota serviços acordados pelas empresas aéreas designadas da primeira Parte

Contratante Tais dados incluirAo todas as informaç6es solicitadas para
4 Os serviços àcordados proporcionados pelas empresas aéreas determinar o total do trafego transportado por aquelas empresas aéreas

designadas de cada Parte Contratante terao, como objetivo fundamental, nos serviços acordados e nos pontos de embarque e 
desembarque de tal

a provisio, com base em razoáveis coeficientes de aproveitamento, de tráfego.
capacidade adequada &s demandas atuais; e previs!veis do tr5fego para e
do - território da Parte Contratante que designa as empresas aéreas O 	

ARTIGO 14

transporte de trafego embarcado ou desembarcado no territ5rio da outra 	
Consultas

Parte Contratante para e de pontos nas rotas especificadas em 1 	 Num espírito de estreita cooperação mutua, as autoridades

territ6rio de zoutros Estados que não aquele que designa as empresas, aeronáuticas das Partes Contratantes 
promoverAo consultas entre si

gera de caráter suplementar O direito de tais empresas de transportar periodicamente, Coe' O objetivo de assegurar a impleaentaçAo e o

trafego entre pontos das rotas especificadas localizados no território cumprimento satisfatorio das prov196es 
deste Acordo ou para discutir

da outra Parte Contratante e pontos em terceiros países será exercido qualquer problema relacionado com elas
de acordo com os interesses de um desenvolvimento ordenado do 2 	

Tais consultas começarAo dentro de um período de sessenta

transporte aéreo internacional, de tal forma que a capacidade seja (60) dias da data de recebiento de tal solicitaçao, 
exceto se acordado

relacionada dom	 diferentemente pelas Partes Contratantes

a) a demanda de tráfego para e de o território da Parte
-- --- -	

ARTIGO 15-
-Contratante que- tenha -designado- as- empresas aAreas;	

- 	 -

b) a demanda de trAfego existente nas regiões através das	
So1uço de Controversia

quais passam os serviços acordados, levando em conta os serviços .aéreos 1 	 Se	 encia surgir entre as Partes Contratantesqualquer diver

locais e regionais e 	
relativamente a interpretaçao ou A aplicação deste Acordo, as Partes

c) as necessidades das empresas aéreas em suas operações Contratantes envidarão, em primeiro lugar, esforços para solucionla

através.	
mediante negocia çaO 	 -

5 -	 capacidade a ser proporcionada nas rotas especificadas será 2	
_ Se as partes_contratantes não obtiverem urna solução mediante

A
a que for determinada,- de te mpos em tempos, conjuntamente por ambas as negociaçao, elas poderao concordar 

em submeter a divergencia & decisAo

autoridades aeronAuticas	
de uma pessoa ou orgao, se nao for obtido entendimento, a diverg ncia
poderA, a pedido de qualquer Parte Contratante, ser submetida & decisão

	ARTIGO 10	 de um tribunal de íris -
 Arbitros, um a ser nomeado por cada Parte

	

Tarifas	
Contratante e o terceiro a ser indicado pelos dois arbitos nomeados

-	 -- -	 -As- -tarifas	 para qualquer dos serviços acordados- serão	 -
estabelecidas a níveis razoáveis, levando-se em consideração todos os Cada uma das Partes Contratantes nomeara um Arbitro no prazo &
fatores relevantes, incluindo custo operacional, lucro razoAvel, sessenta (60) dias a contar da data em que uma delas receba, da outra
caracter!stxcas  dos serviços e as tarifas de outras empresas aéreas Parte Contratante, por via diplomática, o pedido de arbitragem da
para qualquer parte das rotas especificadas	 divergAncia e o terceiro Arbitro será indicado dentro do período

2	 - As tarifas serão fixadas de acordo com as seguintes posterior de sessenta (60) dias Se qualquer das Partes Contratantes

provisões	 nAo nomear um rbitro dentro do período especificado, ou se o terceiro
a) tarifas mencionadas no parágrafo 1 deste artigo, junto com Arbitro nEo for indicado dentro do ceríodo especificado, o Presidente

os valores da comissEo de agenciamento usadas em combinaçEo, serão, se do Conselho da organizaçEo de Aviaçao Civil Internacional poderá, a
possível, acordadas para _cada uma das rotas especificadas e setores pedido de qualquer das partes Contratantes, indicar um Arbitro ou
delas entre as empresas aereas designadas envolvidas, e tal acordo gera Arbitros, segundo o caso Em tal situação, o terceiro Arbitro será um
alcançado, quando ossvel, por intermAdio do mecanismo de fixação de nacional de um terceiro Estado, e atuará como presidente do tribunal de

- - --	 - tay-iías- cla-aS$øci&çao de -Transporte Aéreo Internacional-;	 arbitragem.

1
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OS- textos igualmente autênticos. -Em caso de qualquer divergça - 4e-
interpretação, -prevalecerá-õ -tex-tp -em inglês. 	 -	 -

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA	 PELO GOVERNO -DA POBLIÇk -
	FEDERATIVA DO BRASIL -	 DA COREIA	 - - - -

..	 Celso Lafer	 Chtil Sôo Hãn - - - -

1	 De conformidade com seus direitos e obrigaçóes segundo o
Direito Internacional,	 as Partes Contratantes reafirmam que sua
obrigação mútua, de çproteger a aviação civil contra atos de
interferónõia irlcitá, -constitui parte integrante do presente -Acbrdô. 	 A N E X O
Sem limitar a validade geral de seus direitos e obrigações resultantes 	 s E Ç Â Oz A
do Direito Internacional, as partes Contratantes atuarão, 	 Rotas a serem operadas em ambas as direções pelas empresas
particular-, -segundo as disposições da Cõnvenção -sobre Infrações e -aéreas dèsignadas da -República -Federativa -do Brasil:
Certos Outros Atos Prat'icadõs a -Bordo- de Aeronaves:, assinadá: -ern'-'Tcquio Pontos de origem: pôntos 'no Bras-il 	 - -
em 14 de setembro de 1963, da Convenção para a Ré pressão do Pontos intermediérios - Los Angeles, São Francisco, Houston, Da lãs
Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada na Haia em 1 .6. de dezembro	 - Pontos na Nova Zelándia, Austrália, Canadá,
de 1970 e da Convenção para a Repressão aos Atos Ilícitos contra a América Latina
Segurança da Aviação JC1v11, firmada em Montreal em 23 de setembro de Pontos de destino 	 - Seul, Pusan
1971, e o Protocolo para Supressão de Atos Ilegais de Violencia em	 S E Ç A O B
Aeroportos Utilizados pela Aviação Civil Internacional, assisado em	 peradas em ambas as direções pelasRotas a serem o	 empresas
Montreal em 24 de fevereiro de 1988 ou qualquer outra convençao sobre aéreas designadas da República da Coréia
segurança de aviação de que ambas as Partes venham ser membros.- 	 Pontos de origem pontos na República da Coré&a
2	 As Partes Contratantes fornecerão, mediante solicitaçao, toda Pontos interinediérios - Los Angeles, São Francisco Houston, Dailas
a assistência mútua necessária, para a prevenção contra atos de 	 - Pontos na Nova Zelándia, Austrália, Canadã,

apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos contra a América Latina
segurança dessas aeronaves, seus passageiros e tripulações, aeroportos Pontos de destino	 - São Paulo, Rio de Janeiro
e instalações de navegação aérea, e qualquer outra ameaça a segurança	 As empresas aéreas designadas de ambas as Partes Contratantes

da aviação civil	 -	 -	 poderão, em todos ou quaisquer vôos, omitir escalas em qualquer dos

3	 As Partes Contratantes agirão, em suas relações mutual, pontos acima desde que os serviços acordados nas rotas comecem nos
segundo as disposições sobre segurança da aviaçao estabelecidas pele pontos de origem dos respectivos países

organização- -de Aviação Civil Internacional e denominadas Anexos- a	 - -	 - --	 - - - - - -- - -
Convenção sobre Aviação Civil Internacional, na medida em sue tais
disposições sobre segürança seam aplicáveis às Partes; exigirão que os
opeadores de aerõnaves: por ela8 matriculada5,. os operadQres de - - -
aeronaves que tenham sua sede comercial principal ou residência	 DECRETO N1,546 DE 03 DE JULHO DE 1995

permanente em seu território e os operadores de aeroportos situados em
seu território- ajam em conformidade com a referidas disposiçoes sobre a 	 iispôe soi,re a criação por transformação

~rançá Cada Parte- Contratante concorda em exigir que tais operadores 	
e a tranderncia de cargos em comissão e

de aeronaves observem as disposições sobre a segurança da aviaçao	 fbnçôes grst3flcadas que menciona

mencionadas  noparágrafo 3 acima e exigidas pela outra Parte
Contratante para entrada, salda ou permanência no territorio dessa
Parte Contratante Cada Parte Contratante assegurara que medidas
adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu territorio para proteger o PRESIDENTE DA REPUBLICA no uso das atribuições que lhe confere o sri 84

as aeronaves e parã inspecionar os passageiros, as tripulaçoes, as incisos IV e VI da Constituição
bagagens de mão, as bagagens, a carga e as provisoes de bordo, antes_e
durante o embarque ou carregamento Cada Parte Contratante examinara,
também, de modo favorável, toda solicitação da outra Parte Contratante,

cola- vistas, a adotar mãddaa especiais e razoáveis -de segurança: para -

combater ujnaameaça ê8pec!flC.-	
D.C-RETA:	 --	 - - -	 - -- - - - -

S.	 'Quando- da ocorrência- -de um incidente, ou -de ameaça -de
incidente de apoderamento ilícito de aeronaves civis, ou outros atos
ilícitos contra a segurança de tais aeronaves, de seus passageiros e
tripulações, de aeroportos ou de instalações de navegação aérea, as
Partes Contratantes.-ontratantes assistir-se-ão mutuamente, facilitando as
comunicações e outras medidas apropriadas, destinadas a pôr termo, de
fõrifla rápida -e Segura,. --  a -tal-- incidente ou ameaça. -

-	 -	 -	 -	 --	 -	
.- ARTIGO- 17

-- ---	 Eadas
1	 Qualquer emenda ou modificação deste Acordo estabelecida
pelas Partes Contratantes entrará em vigor em data a ser determinada
por troca de notas diplomáticas, indicando que todos os procedimentos
internos necessários foram concluídos por ambas as Partes Contratantes
2 Qualquer emenda ou modificação do Anexo a este- Acordo será
acertada entre as autoridades aeronáuticas, e entrará em vigor quando
confirmada por troca de notas diplomáticas
3	 Se urna convenção ou um acordo multilateral relativo a
transporte aéreo entrar em vigor em relação a ambas as Partes
Contratantes, esse Acordo será emendado a fim de ajustar-se com as
provisões de tal conv--eiàP- -õu -acordo.

ARTIGO 18
Denúncia.

3.	 AS- Partes -Contratantes comprometem-se a conformar-se com
qualquer decisão dada, incluindo qualquer recomendação provisória, nos
termos do parágrafo 2- destè artigo..

ARTIGO 16

Art. 1° Ficará - transfoimados;,-úo-:ãmbitõ-d&Ministéfio dá Mfl$açlOFstlei'ale'Refõflhil.
doEstado, -os cargos em cõrnsôe - ftnçôesgratifica&.J constantes do Anexo a este Deçreto. --- - -- --

ArI 2° Ficam transferidos do Ministeno da Administração Federal e Refbrma do Estado
para o Ministério do Planejamento e Orçamento 23 cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores DAS oriundos da extinção de orgãos da Administração Publica Federal
assim especificados um DAS 101 .5, seis DAS 101 .4, sete DAS 1024 dois DAS 1023 dois DAS
101-2, trás DAS I)L2'õ' dois :DAS- :1Q2i-. - - - - - -

-	 Art. 3° EsteDereto:éjtrãem:s/igÕÈ na data-de -sua publicação.	 - -	 --

Brasília,03 de julho: - de 1995; 174°da;IÍdependêncise 107' da-Re$biica-

FËR'4ANDO -HENRIQUE CARDOS-

JoséSerra	 - -- - -
-Luis-Carlos Bréssõr- Pereira -	 --	 -	 - - -- -

- - -	 - -
	 ANEXO	 - - -	 - - -

OUADRODEMONSTRATIVÕ.OE-CRIAÇÀÕ, POR- -tÁANSFORMAÇÀO. , DE
CARGOS ÉMCÕMISSÃÕEFUNÇÕES:GRATIFICADAS

Qualquer -Par-te Contratante poderá, a- qualquer -momento,
notificar à 'outra Parte Contratante, por escrito, pe-lo. -canaiC
diplomáticos, sua decisão de denunciar este Acordo Tal notificação
será feita simultaneamente à Organização de Aviação Civil
internacional. Nesse CaSO-, o Presente Acordo- deixará -de viger doze- - (-12)
meses após a data do recebimento da notificação pela outra Parte
Contratante, a menos que seja retirada, de comum acordo, antes de
expirar esse período Se o recebimento da notifica"ão não for acusado
pela outra Parte Contratante, a notificação será considerada recebida
-catorze (14') dias após-------recebimento pela- -Organização' de Aviação
civil Internacional.- - --

DAS S4TUAÇÃO ATUAL -
uN1TAao ' -,.

cÓO*O POR NIVELDE Nf
CARGO OU DE CARGOW	 IOAOE

FUNÇÃO- FUNÇÕES	 TAIO L '
DAS-101.5 4,94 --	 0,00 1 4,94

DAS- 101.4 3.08 1	 --- 0.00 6 18,48

ARTIGO 19
-	 - Registro

DAS --102.4 308 -- 0,00 5 15;40

Este Acordo	 e qualquer	 emenda a	 ele serão	 registrados	 na
Organização deAviáção cIVIL Internacional. - DAS- 101 _3 1,24 2 2.48	 - -- 0,00.-	 -	 ARTIGO 20

DAS1O2.3 1;24 -- 0;00 2- - :2,40

DAS--101.1 - - -----00 -38 ' 38,00 --- -- 	 -0.00	 0---
-	 -	 Entrada em Vigor
Este Acord	 entrará eis	 vigor na data em	 que ambas as Partes

Contratantes,	 por .ilteiõ-	 dós	 canais	 diplõmáticos,	 fotérI	 ,mutuaménte
notificadas	 a	 respeito	 da	 conclusão	 dos	 procedimentos	 internos
necessários para sua vrgenci:a-.-

Feito em Brasília, aos 11 dias do mês ae 	 agosto	 de 1992, em
dois exemplares,	 nos idiomAs	 português, coreano e inglês, sendo todos

SUB-TOTAL

_
40 4048 14 4130

FG-2 024 3 072	 -- 000

--
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